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NEOLIBERALISMO E A POLITICA DE EDUCAÇÃO: reflexões sobre os impactos no contexto brasileiro
Katiana Souza Santos

Resumo

O artigo visa discutir a influência do neoliberalismo na política educacional brasileira, considerando o contexto de redução de investimentos fruto das movimentações políticas da última década que tem como alvo principal as políticas sociais no que tange à redução do orçamento público. Buscamos por meio da pesquisa bibliográfica e documental refletir sobre como o neoliberalismo influenciou a configuração as políticas públicas brasileiras no final do século XX e quais as consequências na política de educação, considerando uma políticas estratégica para o desenvolvimento nacional
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Abstract

This article aims to discuss the influence of neoliberalism on Brazilian educational policy, considering the context of reduced investments resulting from political movements in the last decade that have as their main target social policies with regard to reducing the public budget. Through bibliographic and documentary research, we seek to reflect on how neoliberalism influenced the configuration of Brazilian public policies at the end of the 20th century and what the consequences were for education policy, considering a strategic policy for national development.
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1
INTRODUÇÃO

O artigo visa discutir a influência do neoliberalismo na política educacional brasileira, considerando o contexto de redução de investimentos fruto das movimentações políticas da última década que tem como alvo principal as políticas sociais no que tange à redução do orçamento público. 
O Brasil desde 2016 quando se aprova a Emenda Constitucional nº 95 que limitas os gastos público fixando um teto para o orçamento público, de maneira a congelar por um período de 20 anos os investimentos em políticas sociais. Tal iniciativa corrobora com o que no Brasil á se experimentava Há mais de duas décadas, que eram as orientações do neoliberalismo nas decisões estratégicas dos governos federal, estadual e municipal. 

Buscamos por meio da pesquisa bibliográfica e documental refletir sobre como o neoliberalismo influenciou a configuração as políticas públicas brasileiras no final do século XX e quais as consequências na política de educação, considerando uma política estratégica para o desenvolvimento nacional.
O trabalho aqui apresentado faz parte das atividades desenvolvidas no Programa de Pós-Graduação em Cultura e Sociedade – Doutorado com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Maranhão – FAPEMA.

2
NEOLIBERALISMO E AS INCIDÊNCIAS NAS POLÍTICA PÚBLICAS BRASILEIRA

O neoliberalismo como uma corrente econômica, política e social ganha espaço a partir da década de 1970, tendo como mote principal a redução da intervenção estatal na economia, através da privatização de empresas estatais, desregulamentação, liberalização dos mercados. Há um amplo entendimento que essa menor intervenção estatal, para os teóricos neoliberais, daria margem para o crescimento e desenvolvimento econômico.

Entre os anos de 1950 à 1980, período pós II Guerra Mundial, é marcado por uma fase de expansão do comércio e dos investimentos. A polarização entre Estados Unidos e Japão se agrava, com a retomada do crescimento econômico japonês que alcança níveis produtivos elevados e ampla as relações comerciais (Arrighi, 1996). 

 Concomitante à esse cenário de instabilidade, os países que foram abarcados pelas políticas keynesianas e pelas políticas da social democracia dão sinais de estagnação, surgindo neste contexto um conjunto de ideias que foram encabeçadas pelos Estados Unidos e Inglaterra, tenho do como principais incentivadores Margareth Thatcher, então primeira-ministra da Inglaterra, e o Ronald Regan, então presidente dos Estados Unidos. Estes retornam aos postulados de Adam Smith e David Ricardo que organizaram no século XVIII uma proposta teórica que defendia que as relações econômicas deveriam ser parametrizadas pelo mercado e não pelo Estado, conhecida por liberalismo econômico. No século XX estes postulados são renomeados por neoliberalismo e se configurou como importante orientação econômica e política, sendo veiculada como alternativa às experiências anteriores que pregavam um Estado mais forte. (Anderson,1995)   
São características do neoliberalismo a liberalização dos mercados que tem o objetivo de eliminar barreiras comerciais por meio da ampliação do fluxo de capital, integrando a economia m nível global; desregulamentação que busca reduzir a intervenção estatal nos mercados financeiros com a redução de normativas que impeçam o desenvolvimento da inovação e crescimento; privatização das empresas e serviços públicos, repassando ao setor privado o gerenciamento destes, sob a justificativa que tal transferência oportunizará maior eficácia e eficiência; redução dos gastos públicos que tem como principal alvo os programas sociais sob a defesa que a contenção dos investimentos nesta área vai reduzir o déficit público e dívidas do estado. (Anderson,1995) 

Desta maneira, o neoliberalismo tem como postulados a defesa ao livre mercado como estratégia mais adequada para a alocação dos recursos; a promoção da competição que asseguraria a qualidade dos serviços e melhores preços; enfoca que as soluções para os problemas vivenciados em sociedade devem ser pensadas de modo individual e não coletivos, como as políticas públicas sugerem; organização do Estado Mínimo que deve não intervir na economia, centrando suas forças em áreas estratégicas para manutenção da ordem, tais como: segurança, justiça e regulação mínima. 
A partir da defesa destes princípios os governos inglês e norte americano, passaram a avançar na difusão deste ideário, pressionando e impondo por meio de estratégias distintas e diversificadas os países em desenvolvimento. 

“O neoliberalismo, sim, é de fato o “capitalismo sem luvas”, ele representa uma época em que as forças empresariais são maiores, mais agressivas e se defrontam com uma oposição menos organizada do que nunca.” (Chomsky, 2002, p. 04) 
Cabe retomar a título de reflexão, o cenário econômico da década de 1970 para compreender como as refrações chegam ao Brasil. Neste período o sistema capitalista vivenciava uma crise estrutural significativa que veio após o período conhecido como “anos dourados” onde houve forte acumulação de capital (Hobsbawm, 2006). Neste contexto o capital inicia o processo de reestruturação por meio do reposicionamento das empresas multinacionais que passam a buscar novos territórios para acumulação e reorientar a sua financeirização. Os países periféricos da América Latina, Sudeste Asiático e China passam a serem visto como destinos para o “novo” padrão de acumulação destas empresas que passam a enviar recursos com deslocamento gradativo incentivado pela política monetária estadunidense que concedia auxílio para os produtos importados e facilitava aos países hospedeiros acesso à linhas de financiamento e investimentos. Chenais (1996) observa esta movimentação do capital como um processo de deslocalização da produção. As empresas que passam a operar de outras localidades nestes países periféricos encontram uma realidade de salários precarizados e baixa proteção social que contribui para que os investidores alavanquem a construção de seus ganhos e lucros. 
Furtado (1992) destaca que a inserção das empresas multinacionais nas economias nacionais é marcada por características bem específicas e que interferem na autonomia destes países. O autor reflete que não há um fortalecimento das relações internas, mas uma vinculação às normas exteriores. Destaca que no Brasil, por exemplo, houve neste período, a implantação de plataformas de exportação no Nordeste e que este processo contribuiu para a vinculação com o exterior em detrimento da articulação nacional. Observamos a transnacionalização do capital e financeirização interferindo gradativamente nas decisões do Estado Brasileiro e desenvolvimento nacional, visto que houve a priorização dos interesses privados do capital externo.

Corrobora com este processo o cenário político dos governos militares e interesses das elites brasileiras que estavam nos centros dos poderes políticos brasileiros. Havia uma clara intenção de beneficiar tanto as empresas transnacionais industriais como as empresas transnacionais bancárias em detrimento do desenvolvimento da economia nacional. 
Não é nessa intenção realizar uma análise criteriosa sobre os gatos públicos nas décadas de 1970 e 1980, mas diante dessa inserção no capital nacional das empresas transnacionais ao passo que o processo inflacionário estava desequilibrado, os governos militares solicitavam cada vez mais empréstimos e financiamento para execução de obras e serviços público, observamos o aumento vertiginoso da dívida externa brasileira o que demandou ajustes internos que almejavam minimizar os efeitos da crise, combate ao déficit e controle da inflação.

Uma estratégia realizada foi a criação da Secretaria de Controle das Empresas Estatais (SEST) por meio do Decreto nº 84.128 de 29 de outubro de 1979, vinculada à Secretaria de Planejamento Econômico (SEPLAN). Para a presidência da SEST foi chamado Nelson Mortada, empresário do grupo Matarazzo, indicado pelo Ministro do Planejamento Delfim Netto. Mortada apresentou relatório onde demonstrava que as empresas estatais nacionais estavam causando desequilíbrio nas contas públicas devido à ampliação da sua atuação nas ultimas décadas e isso gerava impacto direto no desenvolvimento do setor privado. (Rodrigues, 2022)

Alinhado à fala de Delfim Netto que defendia que a inflação estava sendo causada pela atuação equivocada das empresas estatais, Mortada na condução da política implantada pela SEST foi responsável pela elaboração do orçamento das empresas estatais, organização dos financiamentos internos e externos, política de cortes, reordenamento do quadro de trabalhadores, redefinição salarial, política de preços, alterações institucionais e patrimoniais para frear o crescimento do setor público, controlar as importações para favorecer a balança comercial, compra de combustível para veículos estatais, recolhimento de dividendos da União, controle de planos assistenciais e benefícios internos e pagamento dos dirigentes das empresas estatais. (Rodrigues, 2022)
Os ajustes da SEST sobre as empresas estatais já no começo da década de 1980 foram representativos do início do neoliberalismo no Brasil, tendo antecipado as exigências do FMI com os acordos de 1983. [...] Logo, a “solução” da secretaria seria a implantação do neoliberalismo, a partir da diminuição da presença do Estado na economia, de modo que isso supostamente resolvesse a crise do país. (Rodrigues, 2022, p. 567)
O Brasil, altamente dependente do capital externo à década de 1980 e imerso no processo de reconstrução democrática e econômica, necessitava de investimento de empresas multinacionais e por isso teve adesão ao ideário neoliberal, mesmo que tardio, mas com ampla aderência dos governos em nível federal, estadual e municipal. . Aqui a proposta neoliberal começa a ocupar espaço na agenda pública nos anos finais da década de 1980, com expansão vertiginosa a partir da década de 1990, nos governos dos presidentes Fernando Collor de Melo (1990 – 1992), Itamar Franco (1992 – 1994) e Fernando Henrique Cardoso (1995 – 2003). 
Bresser Pereira (2020) considera o neoliberalismo como uma forma histórica do capitalismo manifestada por traços agressivos, desestabilizadores e desestruturantes. No Brasil foi implantado sobretudo pelos governos das décadas de 1990 como a saída para crises profundas da economia brasileira, tendo Fernando Henrique Cardoso como o apoio político necessário para implementação das ideias organizadas no Consenso de Washington em 1989. 
O Consenso de Washington foi uma reunião ocorrida em 1989 de estudiosos da economia e política com importantes figuras políticas norte americanas e latino americanas que visou analisar as crises que estavam gerando estagnação na América Latina. Deste momento foram elaboradas um documento com dez recomendações para serem adotadas pelos países em desenvolvimento. Estava desenhado um plano de ajustamento das economias de países periféricos que seria operacionalizado pelos organismos multinacionais como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e Banco Mundial. 
O Brasil da década de 1990 tinha como intenção controle inflacionário e retomada ao processo de desenvolvimento do país. Fernando Henrique Cardoso assume com a ideia de reposicionar o país frente aos investidores internacionais, e para isto tem ampla adesão às orientações do Consenso de Washington, sobretudo em três pontos fundamentais: combate à inflação por meio da dolarização da economia e valorização da moeda nacional, ajustes fiscal e reforma do Estado.
A reforma do Estado foi encaminhada ao Congresso Nacional em agosto de 1995, tendo como sustentação a ampla popularidade do chefe do executivo conquistada nas urnas, e a defesa que esta seria uma etapa primordial para a retomada do desenvolvimento nacional. O Projeto de Emenda Constitucional nº 173 tratava da reforma do Estado brasileiro, sendo um mecanismo de contenção de direitos sociais importantes que foram conquistados com a promulgação da Constituição Federal de 1988. (Silva, 2004) 
Aqui percebemos uma clara e ampla estratégia ideológica que localiza os direitos sociais como mecanismos de privilégio, que entendidos como tal devem ser reduzidos de modo a garantir uma sustentação financeira das contas públicas tão desequilibradas. Como medidas mais urgentes o governo de Fernando Henrique Cardoso inicia a “desregulação da economia e a flexibilização da legislação do trabalho, a diminuição dos gastos públicos, a privatização das empresas estatais, a abertura do mercado aos investimentos transnacionais” (Silva, 2004, p. 03).
Desta maneira, a década de 1990, foi marcada por intensos cortes nas políticas sociais, inserção da iniciativa privada na oferta de serviços antes realizados pelo Estado, inversão na lógica do acesso aos direitos para acesso aos serviços ofertados por instituições que em posso de recursos públicos passam a realizar estes serviços. 
3
PROBLEMATIZAÇÕES SOBRE O NEOLIBERALISMO NA POLÍTICA EDUCACIONAL BRASILEIRA
As iniciativas no campo educacional no Brasil foram se moldando tendo como referente teórico e metodológico experiências externas. Inicialmente remontamos à influência portuguesa no delineamento das primeiras atividades no campo educacional durante o processo de colonização e as influências norte-americana e inglesa em momentos posteriores. 

Inicialmente, como demarca Saviani (2011), entre os anos de 1549 a 1759 percebemos a influência da pedagogia tradicional por meio da ação das instituições religiosas com vinculação estreita entre os processos de colonização, educação e doutrinação religiosa por meio da catequese. O período compreendido entre 1759 a 1932 foi demarcado pela permanência da pedagogia tradicional com inspiração religiosa, mas agora com a inserção de instituições leigas no desenvolvimento das ações, com existência de várias reformas ao longo desses quase dois séculos de desenvolvimento estratégias educacionais. O período de 1932 a 1969 foi caracterizado pelo predomínio da pedagogia nova, de influência forte do escolanovismo, num embate acirrado nas decisões sobre as políticas educacionais entre grupos renovadores e grupos católicos, que historicamente demarcaram as decisões no campo educacional. O período de 1969 a 2001, último período destacado pelo autor supracitado, é moldado por intensas e estruturais mudanças com a configuração do modelo da pedagogia produtivista alinhada aos princípios do capitalismo em sua fase neoliberal. 

O neoliberalismo é citado por Saviani (2011) como importante marcador das ações educacionais no final do século XX, vai se fazer presente nas décadas iniciais do século XXI. Percebemos que no contexto brasileiro os direcionamentos de organismos multilaterais internacionais vão direcionar as ações educativas, aproximando organicamente as práticas educacionais aos interesses do grande capital e as necessidades do mercado. Tais alterações irão incidir na concepção de educação que passa a ser adotada pelas entidades deliberativas da política de nacional.

Para manutenção do sistema capitalista, no contexto do neoliberalismo, são necessários sujeitos adequados às regras e produtivos. Por isso um espaço bastante observado e que será alvo de intensas disputas é o campo educacional. Observamos que durante a década de 2000 e 2010 as propostas de alteração da educação brasileira passam a se aproximar cada vez mais das orientações que os organismos multilaterais determinam.
A Constituição Federal de 1988 definiu que a União deve investir 18% do orçamento público em educação, conforme o artigo 212. (Brasil, 1988). Conforme dados do Relatório Resumido de Execução Orçamentária do Tesouro Nacional as despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino tem uma tendência de atendimento ao mínimo previsto na legislação, com leve aumento em 2006 quando chegou a ter 26% da Receita Corrente Líquida (RCL). Os anos seguintes foram de atendimento ao previsto legalmente, tendo este cenário modificado com a aprovação a Emenda Constitucional nº 95/ 2016. Nos anos de 2021 e 2022 as despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino ficaram abaixo do 18% previstos constitucionalmente, o que demonstra que a política educacional é alvo de significativos cortes o que impacta no processo de qualidade destes serviços. (Brasil, 2022)
A redução com gastos sociais é um dos grandes postulados das políticas neoliberais, por isso observamos um reordenamento fiscal vertiginoso no país a partir da década de 2000. O entendimento é que quanto maior forem os gatos públicos, menor espaço a livre concorrência terá. Para além de entender que os indivíduos devem buscar as soluções para seus problemas de forma individualizada e não coletiva, como preconiza os princípios das políticas sociais.
Behring e Boschetti (2009) refletem que o Brasil por não ter sido berço do processo de revolução industrial que impulsionou as relações capitalistas, teve marcas diferenciadas na construção das relações sociais tipicamente capitalistas. Isso vai impactar na análise das autoras no processo de desenho das políticas sociais que tomam características peculiares no território brasileiro. Elas apontam que aqui temos uma orientação liberal que não contemplava as políticas sociais, sendo estas conquistas por muita movimentação no campo da mobilização feita pelos movimentos sociais que pressionavam o Estado para incorporação destas agendas. Em consequência deste processo observamos ainda uma dificuldade de implementação destas políticas que adotam característica de serem focalizadas, não continuadas e muito atravessadas por personalismos políticos. 
Na educação há um campo de força forte, quando observamos o cenário dos investimentos públicos, por isso os cortes no nível do ensino básico e superior são significativos, impactando a qualidade e permanência de alguns serviços. 
Na Educação Básica a principal linha de financiamento se concretiza por meio do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) que obriga o repasse dos governos em nível federal, estadual e municipal para a ações em educação. O FENDEB foi constitucionalizado e 2020, saindo do caráter transitório e configurando-se como um fundo permanente. Dentro do escopo de reduções da Emenda Constitucional nº 95 (Brasil, 2016), a educação faria parte do congelamento do investimento, entretanto devido a intensa mobilização dos movimentos sociais pela educação o FUNDEB não foi atingido pelo novo arcabouço fiscal decorrente a emenda supracitada.
Considerando o contexto recente de pandemia, governo de Jair Messias Bolsonaro e reduções previstas pela EC nº 95 observamos que a educação tem deixado de ampliar seu orçamento, ficando limitado às exigências legais. Consideramos que uma política de tamanha importância deveria ter um lugar de maior privilégio na divisão do orçamento pública, mas compreendemos que no cenário de arrocho proporcionado pelo neoliberalismo tais ampliações são difíceis de efetivarem-se. 
3
CONCLUSÃO

Observamos que a cartilha neoliberal em vigor desde o final do século XX teve no Brasil uma ampla e organiza adesão. As classes politicas mais conservadoras se aliaram aos princípios neoliberais como forma de manutenção de seus privilégios, agravando o processo de desigualdade nacional.
No que tange à política de educação, consideramos que o neoliberalismo entende a educação e a escola como formadoras de mão de obra qualificada, entretanto operacionaliza as ações neste campo de forma precarizada e numa perspectiva oposta à criticidade e emancipação. 

No Brasil a política educacional brasileira, tem décadas de atraso e cortes que impactam significativamente no processo de oferta com qualidade dos serviços. Desta forma como apresentamos neste texto, os recursos para área educacional ficam parametrizados pelos mínimos estabelecidos legalmente, não sendo identificadas perspectiva de ampliação. Pelo contrário, observa-se uma luta intensa no campo das disputas pelo orçamento público entre os defensores da educação critica e emancipatória e aqueles que pensam-na pelo prisma do tecnicismo e aliada apenas ao interesse do grande capital.
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